Comarca de Niterói – 3ª Vara Cível
Juíza: Mirella Correia de Miranda Alcântara Pereira
Processo nº 0011779-29.2009.8.19.0002 (2009.002.011740-8)
Vistos, etc. Trata-se de Mandado de Segurança impetrado por FABIANO DO NASCIMENTO FERREIRA contra ato do SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE NITERÓI, ambos já devidamente qualificados nos autos. Afirma ser servidor municipal, desempenhando a função de guarda municipal, sendo certo que o Município vem se recusando a lhe conceder o benefício denominado Abono Refeição, sob o argumento de que o recebimento do auxílio transporte faz sua remuneração mensal ultrapassar o patamar de dois salários mínimos, requisito fundamental para o recebimento do benefício. Tece inúmeras considerações acerca da matéria e requer, a final, a concessão da segurança, para que seja imediatamente implementado o benefício denominado Abono Refeição em seu contra cheque. Instruem a inicial os documentos de fls.06 usque 15. Decisão indeferindo a liminar à fls.17, preclusa. O Impetrado apresentou as informações de fls.20/26, afirmando que o Impetrante tem remuneração variável, não fazendo jus ao recebimento do benefício. O Ministério Público manifestou-se às fls.35/36, de maneira favorável à concessão da segurança. O Impetrante peticionou informando que o Impetrado reconheceu seu direito ao recebimento do abono refeição, implementando-o em seu contracheque (fls.38/39). O Impetrado manifestou-se às fls.44/52, sustentando ter havido perda superveniente do objeto do Mandado de Segurança. É O RELATÓRIO, EM SÍNTESE. PASSO A DECIDIR. Como se vê pela simples leitura do art. 11 da Lei Municipal nº 2.573/08, o abono refeição é devido aos servidores municipais que percebam remuneração mensal de até dois salários mínimos. Obviamente, para a realização dos cálculos visando reconhecer o direito do servidor à percepção do benefício, deve ser excluído o valor pago a título de auxílio transporte. Neste sentido, o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro já pacificou o entendimento segundo o qual, para fins de concessão do abono refeição é correta a exclusão dos valores recebidos sob a rubrica de auxílio transporte do montante remuneratório, uma vez que aquela verba possui caráter indenizatório, destinada a auxiliar o servidor nos gastos decorrentes de seu deslocamento para o local de exercício da função pública. Por outro lado, não há que se falar em perda superveniente do objeto do mandamus simplesmente porque a Administração reconheceu o direito da Impetrante. Entendo que o Impetrante faz jus a uma decisão definitiva acerca da matéria, com o escopo de se ver resguardado pela imutabilidade da coisa julgada. À vista do exposto, e tudo ponderado, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO e CONCEDO A SEGURANÇA, determinando o pagamento dos valores referentes ao abono refeição retroativamente, a partir da data do ajuizamento do Mandado de Segurança e até sua efetiva implementação no contracheque do Impetrante, valores que deverão ser corrigidos monetariamente. Condeno o Impetrado ao pagamento dos honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor dado à causa, isentando-o, todavia, do pagamento das custas processuais, na forma do disposto no inciso IX, do art. 17 da Lei nº 3.350/99. Dê-se ciência pessoal ao Ministério Público. Esta sentença está sujeita ao duplo grau de jurisdição, na forma do disposto no art. 475, inciso I, da Lei de Ritos. Não havendo apelo voluntário, subam os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça, com as nossas homenagens. P.R.I.
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